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As negociações em curso entre EUA e Irã estão reduzindo as tensões no 
mercado global de energia refletindo diretamente na diminuição do prêmio de 
risco do preço do petróleo e do gás natural. Mesmo que as negociações 
diplomáticas avancem, com muitas idas e vindas, a guerra deixou sequelas 
profundas na geopolítica energética mundial e, em especial, no processo de 
transição energética. Portanto, o objetivo deste artigo é analisar os impactos no 
mercado e na transição energética, dois vetores interligados. 

Como ponto de partida, é um equívoco considerar que o mercado mundial de 
energia irá regressar ao status anterior aos ataques dos EUA e de Israel ao Irã. 
Os preços podem até recuar, mas o risco não mais. Ficar sujeito às restrições de 
suprimento dos combustíveis fósseis e às elevações dos preços diretos e 
indiretos vinculados aos combustíveis fósseis tornou-se um risco que os países, 
em especial aqueles importadores dessas fontes de energia, precisam mitigar ao 
máximo. 

A percepção de risco na segurança energética surgiu com a primeiro choque do 
petróleo, em 1973, quando os membros da Organização dos Países 
Exportadores de Petróleo (Opep) formaram um oligopólio que passou a gerar 
incertezas e riscos em escala global, data identificada como ponto de partida do 
processo de transição energética. A partir dali, mudanças radicais passaram a 
ocorrer, entre as quais se destacam: (i) a criação da International Energy Agency 
(IEA), em 1974, com a missão de formar e monitorar reservas estratégicas de 
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petróleo; (ii) os investimentos na diversificação da matriz energética (eólica, 
solar e etanol); (iii) as políticas de eficiência energética; (iv) a criação dos 
mercados internacionais de gás natural; (v) os investimentos em energia 
nuclear; e (vi) o estímulo à exploração e produção de petróleo fora da Opep. 

Com a Guerra do Irã, o bloqueio de Ormuz provocou uma redução de 20% da 
produção mundial de petróleo, determinando uma elevação do patamar de 
conscientização da importância crucial da segurança energética. Além disso, 
observa-se que a régua do risco subiu mais em razão de a crise ter sido 
provocada unilateralmente pelos EUA, o maior produtor e exportador mundial 
de petróleo e gás natural, reduzindo a competitividade dos seus principais 
concorrentes do Golfo Pérsico e aumentando, ainda mais, o poder 
estadunidense nos mercados energéticos mundiais. 

Durante décadas, muitos países acreditaram que a globalização dos mercados 
energéticos seria suficiente para garantir um abastecimento seguro e preços 
competitivos, desconsiderando a sua característica de oligopólio em função da 
alta concentração da extração de petróleo e gás natural em poucos países. 

Nota-se que a IEA classificou a crise do Irã como uma das maiores perturbações 
da oferta petrolífera, superior, inclusive, ao choque de 1973. As perdas 
acumuladas da produção no Golfo Pérsico ultrapassavam 14 milhões de barris 
por dia em relação aos níveis pré-guerra, enquanto as perdas acumuladas de 
oferta excederam cerca de um bilhão de barris de petróleo. Nas suas projeções, 
a Agência estima a retomada gradual dos fluxos através do Estreito de Ormuz a 
partir de julho, mantendo, ainda assim, um mercado mundial em déficit ao 
longo de 2026. 

Deste breve enquadramento analítico introdutório, pode-se deduzir que a 
guerra reforça ainda mais a importância da transição energética, que deixou de 
ser apenas uma questão de política climática. Trata-se, principalmente, de um 
processo crucial de segurança energética, autonomia estratégica e 
competitividade, com reflexos profundos na dinâmica macroeconômica 
mundial e nacional. 

A curto prazo, a atenuação do conflito diminui os preços do petróleo e do gás 
natural, reduzindo pressões de preços sobre consumidores e empresas, bem 
como aliviando as tendências inflacionárias e urgência de medidas de poupança 
energética. Contudo, o elemento central é que os efeitos e riscos provocados 
pela guerra vão acelerar a transição energética, dada a elevada dependência dos 
combustíveis fósseis importados, que expôs a vulnerabilidade global em relação 
à prioridade das políticas públicas referentes à segurança energética. 

Nesta direção, os países mais dependentes da importação de petróleo e gás 
natural, porém não só eles, irão reforçar suas estratégias focadas na segurança 
energética lato sensu, destacando-se: (i) a eletrificação verde dos consumos 



finais; (ii) aceleração do crescimento de investimentos em energias renováveis; 
(iii) o desenvolvimento mais agressivo de sistemas de armazenamento químico 
e hidráulico; (iv) uma maior amplitude e eficiências das redes elétricas de 
distribuição e transmissão; (v) a implementação de políticas mais indutoras de 
eficiência energética; (vi) a retomada dos investimentos em centrais nucleares; 
(vii) o direcionamento de investimentos para combustíveis alternativos, como 
biometano, hidrogênio verde e combustíveis sintéticos; e (viii) a diversificação 
de fornecedores e rotas de abastecimento dos combustíveis fósseis. 

Um ponto relevante a considerar é que os impactos da guerra não irão eliminar, 
mas reduzir gradualmente, o consumo e a produção dos combustíveis fósseis, 
em razão do peso desses recursos na matriz energética e da importância 
econômica das suas cadeias produtivas. Contudo, o conflito tornou ainda mais 
evidente o custo estratégico da dependência energética, considerando que 
foram os EUA que deflagaram a origem do problema, e que ele poderá realizar 
movimentos para ampliar seu poder no mercado energético mundial, 
convergindo com interesses geopolíticos, como em relação à China e da 
indústria de combustíveis fósseis norte-americana. 

A seguir, de um ponto de vista exclusivamente energético, são analisados as 
perdas e os ganhos da Guerra do Irã em relação aos EUA, China e União 
Europeia. 

Os EUA foram os vencedores no curto prazo. Como maior produtor e 
exportador mundial de petróleo e gás natural, seu poder de mercado foi 
reforçado. Assim, no contexto de disrupção e incertezas da produção dos países 
do Golfo Pérsico, os EUA se beneficiaram de preços mais altos, da maior 
procura internacional pelos seus produtos e do reforço da sua posição como 
fornecedor alternativo ao Golfo Pérsico. Esses ganhos dos setores energéticos 
estadunidenses irão certamente induzir o aumento de investimentos em 
combustíveis fósseis no país, reafirmando, ainda mais, a política de 
“destransição energética” do governo Trump. 

Por sua vez, no campo diplomático, um ponto sensível a considerar é que os 
EUA ficaram fragilizados frente aos seus aliados no Oriente Médio. A 
resistência do Irã demonstrou, de forma efetiva, a redução do poder militar 
americano. Além disso, o isolamento dos EUA frente aos membros da Otan 
aumentou sensivelmente, corroborando a percepção de aliado pouco confiável, 
derivada do tarifaço, da restrição ao acesso à inteligência artificial e da pressão 
para evitar regulação e tributação das Bigs Techs estadunidenses. Assim, 
pode-se considerar que, para os seus aliados internacionais, a guerra gerou 
instabilidade, unilateralismo e imprevisibilidade estratégica. 

Já a China, no curto prazo, ficou exposta às restrições da importação dos 
combustíveis fósseis dos países da região do Golfo Pérsico, em especial do Irã, 
mesmo tendo se preparado com o aumento das reservas estratégicas, a adoção 



rápida de mecanismos para redução do consumo de petróleo e gás natural e o 
aumento da produção de carvão para acionar as usinas termoelétricas. No 
entanto, o conflito reforçou, ainda mais, a dependência da economia chinesa às 
importações energéticas, a maioria proveniente do Médio Oriente e 
transportadas por rotas marítimas vulneráveis. 

Deste modo, a guerra expôs a importância estratégica e estrutural do 
planejamento da China, vinculado ao processo de transição (e segurança) 
energética. Essa prioridade é visível no esforço chinês de desenvolvimento 
científico e de inovações tecnológicas verdes, com destaque, a título de 
exemplo, para os investimentos em veículos elétricos, baterias, usinas 
hidroelétricas reversíveis, energias renováveis, redes de transmissão, energia 
nuclear, cadeias industriais limpas etc. 

Em suma, a maior atenção da política econômica e científica da China tem um 
duplo objetivo: reduzir a pegada de carbono e, principalmente, aumentar a 
segurança energética do país. Quanto mais o mundo associar combustíveis 
fósseis ao risco geopolítico, mais valor e mercados ganha a liderança chinesa 
nas tecnologias de cadeias produtivas direcionadas à eletrificação de baixo 
carbono, ou seja, a uma economia verde. 

A União Europeia (UE), no curto prazo, teve os mesmos problemas que a 
China, por ser uma grande importadora líquida de energia. Portanto, a redução 
gradativa do clima beligerante entre EUA e Irã traz benefícios ao bloco europeu, 
com a queda dos preços do petróleo e a consequente redução da pressão sobre 
inflação, uma maior segurança no suprimento para a indústria e a retomada do 
poder aquisitivo dos consumidores. 

No entanto, no médio e longo prazo, a UE enfrentará sérios problemas 
relacionados à segurança energética, pois essa nova guerra revelou novamente a 
sua vulnerabilidade, o que já tinha sido demonstrado com a Guerra da Ucrânia, 
que deflagrou a crise do gás russo. A UE continua com um alto grau de 
importações, o que a deixa exposta a acontecimentos completamente fora do 
seu controle, aumentando o risco de ficar mais dependente dos EUA, cuja 
política, aqui analisada, é de ampliar os seus poderes nos mercados energéticos, 
tendo em vista a sua posição de maior produtor e exportador mundial de 
petróleo e gás natural. 

Nesta direção, três são os possíveis cenários de prioridades da UE. Primeiro, 
acelerar o processo de eletrificação verde, investindo em energia renovável para 
suprir os setores de transportes, edificações e indústria. Segundo, aumentar os 
investimentos em redes, armazenamento e flexibilidade, sem os quais as 
energias renováveis não conseguem substituir plenamente os combustíveis 
fósseis. E, terceiro, reforçar ainda mais a sua estratégica da política industrial, 
uma vez que a transição energética é, de modo crescente, uma competição 
tecnológica com os EUA e a China, que se firmam em tecnologias cinzas e 



verdes, respectivamente. Assim sendo, com a paz, a UE ganha no curto prazo, 
mas perde se não transformar essa crise em um vetor de desenvolvimento 
tecnológico, acelerando o processo de transição energética, com um foco maior 
na segurança energética. 

Diante do que foi analisado, a principal conclusão é que o conflito no Oriente 
Médio mudou de natureza da transição energética, pois este processo não será 
mais apenas determinado por metas climáticas e preços de carbono. A 
transição, agora e mais do que nunca, será impulsionada e determinada pela 
insegurança, dependência externa e geopolítica energética. 

Portanto, o fim do conflito reduz as incertezas dos mercados em termos de 
ajustes de preços, entretanto acentua, ainda mais, as possibilidades de novas 
situações críticas derivadas dos interesses geopolíticos dos EUA, que se refletem 
nos mercados energéticos. Fica, então, ainda mais evidente a seguinte lição 
essencial: enquanto a economia mundial depender fortemente de petróleo e gás 
natural transportados por rotas vulneráveis e tendo os EUA como principal 
marcador do preço desses mercados, a energia continuará a ser um fator central 
de instabilidade e risco global, em especial para os países importadores, com 
destaque para União Europeia e China. Em síntese, a paz, mesmo que efêmera, 
reduz o preço da energia. Mas a guerra imposta pelos EUA aumentou o valor 
estratégico da transição energética. 


